
VALE DO SOL

sebastian pede intervenção do 
Ministério Público

TRANSPORTE COLETIVO

Vereadores aprovam projeto de 
adicional para conclusão da Creche 

O vereador Professor 
Sebastian (PROS) pediu 
a intervenção do Minis-
tério Público (MP) no 
problema do transporte 
coletivo de Tangará da 
Serra que se arrasta por 
dois anos. De acordo com 
o vereador, desde 2013 
tem feito indicações e co-
brado respostas a cerca do 
transporte do município e 
nenhuma resposta plau-
sível foi dada. “A resposta 
que sempre recebemos do 
Executivo foi que as lici-
tações feitas durante este 
período deram desertas. 
E não podemos admitir 
que essa resposta seja 
suficiente para que conti-
nue essa situação caótica 
que está o transporte co-
letivo”, disse Sebastian, 
informando que por isso 
pediu a intervenção do 

MP. “Eu espero que com a 
intervenção do MP, o exe-
cutivo tome uma posição 
e resolva de uma vez por 
todas esse problema”, dis-
se o vereador.

A empresa que atual-
mente faz o transporte, 
Turis, ameaçou encerrar 
os serviços por problemas 
financeiros. De acordo 
com o gerente da compa-
nhia, Josué Dias de Pau-
la, o contrato da empresa 
com o Município venceu 
desde o dia 05 de junho 
de 2013. “A gente está aí 
há dois anos ‘empurrando 
com a barriga’. Devido a 
isso, não nos resta outra 
alternativa a não ser pa-
ralisar nossa operação. 
A partir do dia 31 desse 
mês, Tangará da Serra 
não terá mais transpor-
te coletivo prestado pela 
Turis”, afirmou o gerente, 
que rebateu as críticas do 
município, relatando que 
a empresa vem há anos 

tentando entrar em um 
acordo.

Diante do empasse do 
encerramento das ativida-
des, o Município poderá 
buscar medidas judiciais 
a fim de garantir o serviço 
essencial à toda população 
da cidade. De acordo com 
o coordenador de Trânsito 
de Tangará da Serra, Tony 
Hirotta, a empresa ainda 
não notificou o município 
a respeito do fato. “Portan-
to como não recebemos 
oficialmente, a empresa 
tem obrigação por servi-
ço essencial de continuar 
com as atividades. Ele 
[gerente da empresa] veio 
conversar pessoalmente e 
disse que iriam promover 
essa documentação, mas 
não promoveram, então 
não tem base legal”, afir-
mou Hirotta. Se nenhum 
acordo for feito, a partir 
da próxima semana a po-
pulação poderá ficar sem 
Transporte coletivo.

>> Kelli Krause
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Desde 2013 tem feito indicações e cobrado respostas a cerca do transporte do município

Aprovado o projeto  que visa à regularização de débitos inscritos, dívida ativa e o desconto no IPTU

Cinco Projetos de Lei 
foram discutidos pelos 
vereadores durante a 8ª 
sessão ordinária, realiza-
da ontem, 24, na Câmara 
Vereador Daniel Lopes 
da Silva, em Tangará da 
Serra. O projeto de lei 
10 que  altera o Art. 11 
e seu parágrafo único, 
§ 3º do Art. 12, Art. 18, 
Art. 19 e Anexo I , pede 
a abertura de concurso 
público para o cargo de 
controlador interno para 
a autarquia Samae teve  
outro pedido de vistas de 
sete dias, desta vez,  pelo 
Vereador Luís Henrique 
(PTB). Outro projeto que 
foi pedido vistas de sete 
dias foi o projeto de lei 
21, que pede abertura 
de crédito adicional su-
plementar, no valor de 

R$ 146 mil destinados 
a custear despesas da 
Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.

Um projeto muito 
importante para a co-
munidade Vale do Sol 
foi aprovado por unani-
midade pelos vereado-
res.  O projeto de lei 26 
de autoria do executivo, 
que pede autorização 
para abertura de crédi-
to adicional especial no 
valor de R$ 1,36 milhão 
para custear despesas da 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. De 
acordo com o projeto, a 
verba será investida na 
conclusão das obras da 
creche Vale do Sol, uma 
obra anunciada pelo Pre-
feito Fábio Martins Jun-
queira (PMDB) em maio 
de 2013 e que até o mo-
mento não foi concluída. 

“Era uma obra para está 
pronta”, disse Constan-
tino (PSDB) destacando 
a espera dos moradores 
pela conclusão da cre-
che. Em entrevista ao DS 
a Secretária de Educa-
ção, Iolanda Garcia, dis-
se que um novo processo 
licitatório será aberto e 
ainda não tem como esti-
pular o prazo para o tér-
mino da obra.

Outro projeto apro-
vado por unanimidade, 
mas após muita discus-
são, foi o projeto de lei  
27, de autoria do Execu-
tivo Municipal, pedindo 
autorização do Legisla-
tivo para realizar uma 
campanha que visa à 
regularização de débitos 
inscritos e dívida ativa, 
bem como conceder des-
conto no IPTU. Além de 
proporcionar desconto 
aos contribuintes, tam-

bém será modificada a 
data do vencimento. 

Durante essa semana 
o DS trará as informa-

ções a respeito da cam-
panha do IPTU.
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